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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
MORTE POR AFOGAMENTO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO VIRTUAL E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONFIGURADA. NEXO CAUSAL DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte é de que não existe direito previsto no ordenamento pátrio ao 
julgamento presencial, que pode ser realizado de forma virtual, mesmo com a oposição 
expressa e tempestiva da parte, pois essa oposição não é, por si só, causa de nulidade ou 
cerceamento de defesa. Ademais, pontua-se que a oposição ao julgamento virtual deve ser 
acompanhada de fundamentação idônea na qual fique evidenciado o efetivo prejuízo ao direito 
de defesa da parte.
2. Nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu exercício for garantido e viabilizado 
na modalidade de julgamento virtual, não haverá nenhum prejuízo ou nulidade, ainda que a 
parte se oponha a essa forma de julgamento, porquanto o direito de sustentar oralmente as 
suas razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma presencial.
3. Não se verifica a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tendo o acórdão 
recorrido resolvido satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos 
vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação da tutela 
jurisdicional.
4. No presente caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, sopesando o conjunto 
fático-probatório acostado aos autos, constatou que a empresa ora agravante é a responsável 
pelo evento danoso, de modo que para afastar tal conclusão, a fim de acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento dos fatos e provas juntados ao processo, o que é vedado 
devido à natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
MORTE POR AFOGAMENTO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO VIRTUAL E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONFIGURADA. NEXO CAUSAL DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte é de que não existe direito previsto no ordenamento pátrio ao 
julgamento presencial, que pode ser realizado de forma virtual, mesmo com a oposição 
expressa e tempestiva da parte, pois essa oposição não é, por si só, causa de nulidade ou 
cerceamento de defesa. Ademais, pontua-se que a oposição ao julgamento virtual deve ser 
acompanhada de fundamentação idônea na qual fique evidenciado o efetivo prejuízo ao direito 
de defesa da parte.
2. Nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu exercício for garantido e viabilizado 
na modalidade de julgamento virtual, não haverá nenhum prejuízo ou nulidade, ainda que a 
parte se oponha a essa forma de julgamento, porquanto o direito de sustentar oralmente as 
suas razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma presencial.
3. Não se verifica a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, tendo o acórdão 
recorrido resolvido satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos 
vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação da tutela 
jurisdicional.
4. No presente caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, sopesando o conjunto 
fático-probatório acostado aos autos, constatou que a empresa ora agravante é a responsável 
pelo evento danoso, de modo que para afastar tal conclusão, a fim de acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento dos fatos e provas juntados ao processo, o que é vedado 
devido à natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALE S.A. em contrariedade à 
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decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 494):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE 
POR AFOGAMENTO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO VIRTUAL E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULAS 7 E 
83/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE 
CONSTITUCIONAL, EM RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO 
DESCABIMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. NEXO 
CAUSAL DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. FÓRMULA 
ABERTA "E SEGUINTES". DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA 284/STF. DEMOSTRAÇÃO DE VIOLAÇÃO A ARTIGO 
DE LEI DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 507-531), a agravante reitera o argumento de 
cerceamento de defesa, diante da ausência de oportunidade de realizar a sustentação 
oral pleiteada.

Salienta, ademais, que não foi sanada a negativa de prestação jurisdicional 
apontada.

Adverte que a análise da controvérsia prescinde de revolvimento de fatos e 
provas, sendo inaplicável o teor da Súmula n. 7/STJ.

No mais, reitera os termos do apelo especial, notadamente acerca da 
ausência de responsabilidade pelo evento danoso.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 538-549), com pedido de aplicação das 
multas previstas nos arts. 80 e 1.021, § 4º, do CPC/2015 e majoração dos honorários 
recursais.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, no que tange à alegação de nulidade do julgado, em virtude do 
pedido de sustentação oral, o colegiado de origem, por ocasião do julgamento dos 
aclaratórios, assim se manifestou (e-STJ, fls. 383-384):
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Quanto ao pedido de nulidade do acórdão, o STJ decidiu, em recente 
precedente, que a realização do julgamento na modalidade virtual, ainda que 
haja expressa e tempestiva oposição de parte no processo, não acarreta, por 
si só, em nulidade (STJ. 3ª Turma. REsp 1.995.565-SP, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 22/11/2022 (Info 762).
Com efeito, a decretação de nulidade de atos processuais depende de 
efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada (pas de nullité sans 
grief), por prevalência do princípio da instrumentalidade das formas.
Cumpre registrar que o regimento interno deste Tribunal de Justiça prevê o 
encaminhamento da sustentação oral por meio eletrônico (art. 345-A1 do 
RITJMA).
Nessa esteira, além de não ter demonstrado o prejuízo decorrente do 
julgamento virtual, os embargos ora manejados impugnam apenas a suposta 
omissão quanto ao dever de guarda dos pais, que não se verifica.
 

No caso, observa-se que a Corte local destacou que o Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Maranhão prevê o encaminhamento da sustentação oral por 
meio eletrônico, de modo que não se nota prejuízo ou cerceamento de defesa à parte. 

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que não 
existe direito previsto no ordenamento pátrio ao julgamento presencial, que pode ser 
realizado de forma virtual, mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, pois 
essa oposição não é, por si só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa.

Ademais, pontua-se que a oposição ao julgamento virtual deve ser 
acompanhada de fundamentação idônea na qual fique evidenciado o efetivo prejuízo 
ao direito de defesa da parte.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU 
OBSCURIDADE. SUSPEIÇÃO DA RELATORA. ARGUIÇÃO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADA. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE 
RETIRADA DA PAUTA VIRTUAL. INDEFERIMENTO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA.
[...]
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não há, no ordenamento jurídico 
vigente, o direito de exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão 
presencial. Portanto, o fato de o julgamento ter sido realizado de forma 
virtual, mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, não é, por si 
só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa.
4. Ademais, mesmo nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu 
exercício for garantido e viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não 
haverá qualquer prejuízo ou nulidade, ainda que a parte se oponha a essa 
forma de julgamento, porquanto o direito de sustentar oralmente as suas 
razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma 
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presencial. Precedentes.
[...]
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.203.084/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula 284 do STF, a fundamentação 
do recurso especial que alega violação do art. 1.022 do CPC/2015, mas não 
demonstra, clara e objetivamente, qual o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido que não teria sido sanado no julgamento dos 
embargos de declaração.
2. A oposição ao julgamento virtual há de ser acompanhada de 
argumentação idônea a bem evidenciar efetivo prejuízo ao direito de defesa 
da parte, o que não se verificou no caso.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.110.718/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023)
 

Além disso, nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu exercício 
for garantido e viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não haverá nenhum 
prejuízo ou nulidade, ainda que a parte se oponha a essa forma de julgamento, 
porquanto o direito de sustentar oralmente as suas razões não significa o de, 
necessariamente, o fazer de forma presencial.

Confiram-se:
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
ENERGIA. AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE. CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA OPOSTA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. (1) 
DECISÃO MONOCRÁTICA. ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
ART. 34, XVIII, C, PARTE FINAL, DO RISTJ. (2) OPOSIÇÃO DA PARTE AO 
JULGAMENTO VIRTUAL NÃO IMPLICA NECESSÁRIO JULGAMENTO 
PRESENCIAL OU TELEPRESENCIAL. (3) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. 
INOCORRÊNCIA. ENFRENTAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL DA 
MATÉRIA SUBMETIDA A EXAME, COM APLICAÇÃO DO DIREITO, AINDA 
QUE DE FORMA DIVERSA DAQUELA PRETENDIDA PELA PARTE. (4) 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 784, III, E 786 DO NCPC. AFASTAMENTO. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. TÍTULO COM CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA. JUÍZO ESTATAL QUE RECONHECE SUA 
LIMITAÇÃO COGNITIVA MATERIAL E RELEGA AO JUÍZO ARBITRAL AS 
QUESTÕES QUE DIGAM RESPEITO AO PRÓPRIO TÍTULO OU ÀS 
OBRIGAÇÕES NELE CONSIGNADAS. PRECEDENTES. OBSERVÂNCIA. 
(5) DISSENSO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DA FORMAÇÃO. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO E INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL VIOLADO NO CAPÍTULO PRÓPRIO. RECURSO 
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ESPECIAL NÃO PROVIDO NA PARTE CONHECIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n.º 568 do STJ, o julgamento monocrático de 
recurso inadmissível ou a aplicação de jurisprudência consolidada nesta 
Corte Superior não ofende o art. 932 do NCPC, nem o princípio da 
colegialidade, uma vez existente a possibilidade de interposição de recurso 
ao órgão colegiado competente.
2. A mera oposição ao julgamento virtual, desde que neste viabilizado o 
exercício da sustentação oral, não implica determinar julgamento presencial 
ou telepresencial, nem caracteriza cerceamento de defesa ou qualquer outro 
prejuízo processual. Emenda Regimental 41/2022 para adequação do RI do 
STJ à Lei n.º 14.365/2022.
3. Não ofende os arts. 489 e 1.022 do NCPC a decisão que, de modo 
completo, resolve todas as questões fundamentais para a solução da 
controvérsia, ainda que em sentido contrário ao esperado pela parte.
4. Tendo sido extintos sem resolução de mérito os embargos à execução em 
que suscitada cláusula compromissória, não há se falar em inexequibilidade 
do título, mas em fato impeditivo do prosseguimento executório até que 
dirimida no juízo arbitral as questões atinentes ao título ou às obrigações ali 
consignadas.
5. Se a indicação do dispositivo legal de interpretação controvertida nos 
Tribunais não foi feita no capítulo recursal próprio, não é de se exigir da 
Corte Superior buscar em verdadeira interpretação sistemática e extensiva 
do apanhado recursal quais seriam tais artigos de lei sobre cuja 
interpretação quer a parte recorrente se insurgir.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.177.545/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU 
OBSCURIDADE. SUSPEIÇÃO DA RELATORA. ARGUIÇÃO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADA. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE 
RETIRADA DA PAUTA VIRTUAL. INDEFERIMENTO. NULIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Rejeitam-se os embargos de declaração quando ausente qualquer vício a 
ser sanado no julgado embargado.
2. Mostra-se manifestamente infundada a arguição de suspeição desta 
Relatora, por ato que teria tido origem nos autos do EAREsp 1.191.360/SP, 
de cujo julgamento - pela Presidência e pela Quinta Turma do STJ - não 
participei.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, não há, no ordenamento jurídico 
vigente, o direito de exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão 
presencial. Portanto, o fato de o julgamento ter sido realizado de forma 
virtual, mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, não é, por si 
só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa.
4. Ademais, mesmo nas hipóteses em que cabe sustentação oral, se o seu 
exercício for garantido e viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não 
haverá qualquer prejuízo ou nulidade, ainda que a parte se oponha a essa 
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forma de julgamento, porquanto o direito de sustentar oralmente as suas 
razões não significa o de, necessariamente, o fazer de forma presencial. 
Precedentes.
5. Embargos de declaração rejeitados. Prejudicado o julgamento do agravo 
interno de fls. 511/516 (e-STJ).
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.203.084/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO. 
VALORAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. INICIAL. ADITAMENTO. FOCO DA 
DEMANDA. ALTERAÇÃO. AUSÊNCIA. VALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. SUSTENTAÇÃO ORAL. JULGAMENTO VIRTUAL. EXERCÍCIO. 
PAUTA VIRTUAL. RETIRADA DO PROCESSO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. No caso, intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à satisfação 
do ônus probatório e à valoração das provas encontra óbice na Súmula nº 
7/STJ, o que impede a análise da violação do artigo 373, I, do Código de 
Processo Civil no recurso especial.
3. Na hipótese, rever o entendimento das instâncias ordinárias acerca da 
validade do aditamento e da não alteração do foco da demanda exigiria a 
análise de fatos e provas dos autos, procedimento inviável devido ao óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
4. Quando há o direito de sustentação oral, se o seu exercício for garantido e 
viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não haverá nenhum prejuízo 
ou nulidade, ainda que a parte se oponha a essa forma de julgamento, pois 
tal direito não significa que o seu exercício deve ser feito de forma 
presencial.
5. Na hipótese, alterar a conclusão do tribunal de origem, para entender que 
a parte não teve a oportunidade de realizar a sustentação oral e que houve 
prejuízo pelo fato de o processo não ter sido retirado da pauta virtual, 
demandaria o revolvimento de circunstâncias fático-probatórias dos autos, 
providência que atrai a aplicação da Súmula nº 7/STJ.
6. Não há falar em decisão surpresa quando o julgador aplica o 
posicionamento jurídico que considera adequado para a solução da lide a 
partir da análise dos fatos, do pedido e da causa de pedir.
7 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.999.005/RS, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 

Lado outro, nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou 
constatada a ausência de violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015.

Em relação ao tema, cumpre enfatizar que, segundo orientação 
jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
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contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do 
direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com 
a solução da celeuma não configura negativa de prestação jurisdicional.

Na mesma linha de cognição:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)
 

Na espécie, verifica-se que o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão se 
manifestou de forma expressa e fundamentada acerca da controvérsia, com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Portanto, apresentando a Corte estadual os fundamentos necessários para a 
solução da causa, não há falar em afronta aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015.
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À guisa de exemplo:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS DE 
EMPRÉSTIMO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO NA ESPÉCIE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA LIDE. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO REVISIONAL. TERMO INICIAL. 
ASSINATURA DO CONTRATO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE 
DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO.
(...)
3. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, examina 
fundamentada e expressamente todos os pontos relevantes para a solução 
da controvérsia, ainda que de forma distinta daquela pretendida pela parte.
(...)
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 1.986.909/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023.)
 

No que concerne ao mérito do recurso, o TJMA, sopesando o conjunto 
fático-probatório acostado aos autos, constatou que a empresa ora agravante é a 
responsável pelo evento danoso, tendo destacado os argumentos a seguir (e-STJ, fl. 
348):

 
Passando a análise do mérito, resta claro que os trilhos de propriedade da 
empresa Vale, descartados no fundo do rio “Presinha”, no Município de 
Buriticupu, causaram a morte por afogamento da criança de apenas 09 
(nove) anos de idade, após ela ficar presa ao material.
Como bem consignado na sentença: “a parte autora logrou êxito em 
comprovar que a morte de sua filha se deu em virtude dos trilhos de trem de 
propriedade da requerida, que forma indevidamente depositados no fundo do 
rio Presinha, conforme se depreende da declaração de óbito (fl. 12), guia de 
sepultamento (fl. 13), certidão de óbito (fl. 14), boletim de ocorrência (fl. 15), 
fotos do local (fl. 16/18) e prova testemunhal produzida na audiência de 
instrução de fls. 163/164”.
Vale registrar que a empresa Vale não comprovou ter doado o material para 
o Município de Buriticupu, muito menos que o Município foi o responsável 
pelo descarte dos trilhos no fundo do rio, ônus que lhe competia (art. 373, II, 
do CPC).
Além disso, não se vislumbra a culpa exclusiva nem concorrente da vítima, 
visto que o sinistro só ocorreu em decorrência do material ter sido 
depositado no fundo do rio.
 

Diante desse contexto, modificar as conclusões assentadas pela instância 
originária – quanto à existência de elementos para sua responsabilização civil, em 
decorrência da presença do nexo causal –, a fim de acolher a pretensão recursal, 
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demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
devido à natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Também não é caso de revaloração da prova. Revalorar o fato é atribuir o 
devido valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido pelas instâncias 
ordinárias.

No caso, o que almeja a agravante é a revisão do desfecho a que chegou a 
Corte estadual, no que diz respeito ao reconhecimento da sua responsabilidade civil 
pelo acidente que ocasionou a morte da vítima.

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Relator o 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)
 

No que tange ao pedido de aplicação de multa por litigância de má-fé, não 
há como acolher tal pretensão, pois, conforme entendimento desta Corte, a 
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo 
Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

No ponto:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. NÃO INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É inviável rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao 
preenchimento dos requisitos para o reconhecimento da usucapião, 
porquanto demandaria reexame de provas, o que é vedado nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. "A interposição de recursos cabíveis não implicam litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo." (AgRg nos EDcl no REsp n.
1.333.425/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/12/2012).
3. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoraram os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo 
grau de jurisdição.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1852271/AL, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021)
 

Por fim, inviável a majoração dos honorários advocatícios, tendo em vista 
que não cabe a fixação de honorários recursais no agravo interno, pois deve ser 
garantido o direito à apreciação colegiada do recurso, tampouco nos embargos de 
declaração, tendo em vista o seu efeito meramente integrativo da decisão principal, 
sem caráter modificativo, em sua essência. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.530.952 / MA
Número Registro: 2023/0439737-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002536520118100028 2536520118100028

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
AGRAVADO : MANOEL REGINALDO FARIAS DA SILVA
ADVOGADOS : IARA MIRANDA DOS SANTOS

GUSTAVO PEREIRA DA COSTA - MA021671

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
AGRAVADO : MANOEL REGINALDO FARIAS DA SILVA
ADVOGADOS : IARA MIRANDA DOS SANTOS

GUSTAVO PEREIRA DA COSTA - MA021671

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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